
 

DECLARAÇÃO DE ALUGUEL QUANDO DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO(MODELO – 

ESCREVER A MÃO) 

LOCADOR 

NOME: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx brasileiro, RG: xxxxxxxxxxxx, CPFxxxxxxxxxxxxxx, 

residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxxxx, na cidade de 

xxxxxxxxxxxx, no Estado de xxxxxxxxxxxx,  Brasil, CEP xxxxxxxxxxxx. 

LOCATÁRIO 

NOME: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx brasileiro, RG: xxxxxxxxxxxx, CPFxxxxxxxxxxxxxx, 

residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxxxx, na cidade de 

xxxxxxxxxxxx, no Estado de xxxxxxxxxxxx,  Brasil, CEP xxxxxxxxxxxx. 

IMÓVEL OBJETO DESTA LOCAÇÃO 

O presente contrato versão sobre a locação de um imóvel para uso residencial localizado a 

Rua______________________________________________, nº_______, 

Bairro________________________, na cidade de____________________________, no 

Estado____________, Brasil, CEP_____________________-______. 

VALOR DO ALUGUEL 

Aluguel mensal: R$__________(______________________________________ reais) 

DATA DO VENCIMENTO DO ALUGUEL_____/_____/______ 

Ciente de que os dados acima são verdadeiros, autorizo os responsáveis pelo Processo 

Seletivo do ProUni a confirmar e verificar as informações acima prestadas in loco a qualquer 

momento. 

Por esta ser expressão da verdade, firmo o presente com minha assinatura. 

 

___________________________,_____ de _______________________ de 20___. 

 

RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO DA ASSINATURA 

Assinatura / CPF:______.______.______-___ 

 

Testemunha 1:______________________  Testemunha 2:______________________        

Nome:_____________________________  NOME:____________________________ 

CPF:_____________________________    CPF:______________________________ 

RECONHECER FIRMA EM CARTÓRIO DAS ASSINATURAS, INCLUSIVE TESTEMUNHAS 

Conforme Art.299 do Código Penal Brasileiro “Omitir em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou faze r inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente relevante.” 

“Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa de, se o documento é 

particular” 


